
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2214849 - RS (2022/0297513-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DECAPLAST INDUSTRIA E COMERCIO DE METAIS E 

PLASTICOS LTDA
ADVOGADOS : CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI - SC003436

JOÃO CARLOS CASSULI JUNIOR - SC013199
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. MULTA DO ART. 1.026, §2º, DO CPC. 
AFASTAMENTO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 7/STJ. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO COM O OBJETIVO DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO 
PROTELATÓRIOS. SÚMULA 98/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão da Presidência desta Corte, que conheceu do 
Agravo para não conhecer do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ (fls. 531-533, 
e-STJ).
2. Da leitura dos Embargos de Declaração de fls. 387-390, e-STJ, constata-se que os Aclaratórios 
foram manifestados, também, com o intento de prequestionar a matéria a ser enfocada no âmbito 
do apelo especial, razão pela qual não há por que considerá-los protelatórios. Verifica-se, 
portanto, que não incide a Súmula 7 do STJ para revogação da multa prevista pelo art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015, a qual merece ser excluída no caso em tela.
3. Aplicável a Súmula 98/STJ, in verbis: "Embargos de declaração manifestados com notório 
propósito de prequestionamento não têm caráter protelatório". Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
2.103.521/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 16/3/2023; EDcl no AgInt 
nos EDcl no AREsp n. 1.285.329/DF, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
DJe de 10/3/2023; AgInt no REsp n. 1.995.147/DF, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 4/11/2022.
4. Assim, tendo em vista que o único objetivo do Recurso Especial da empresa foi o afastamento 
da multa prevista no art. 1.026, §2º, do CPC, e que a decisão ora agravada não está em 
consonância com a jurisprudência recente do STJ, evidencia-se a necessidade de reforma.
5. Agravo Interno provido para conhecer do Recurso Especial e dar-lhe provimento, a fim de 
excluir a multa referente ao art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, dada a incidência da Súmula 98/STJ.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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          Brasília, 15 de maio de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.214.849 - RS 
(2022/0297513-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DECAPLAST INDUSTRIA E COMERCIO DE METAIS E 

PLASTICOS LTDA 
ADVOGADOS : CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI  - SC003436 
   JOÃO CARLOS CASSULI JUNIOR  - SC013199 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão da Presidência desta Corte, que conheceu 

do Agravo para não conhecer do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ 

(fls. 531-533, e-STJ).

A parte agravante alega (fl. 540, e-STJ):

(...) a análise por esta Corte Superior do recurso especial 
interposto pela agravante, não esbarra na súmula 7, uma vez que não será 
necessário rever qualquer prova presente nos autos, mas apenas que o STJ se 
posicione se a mera oposição de embargos de declaração para fins de 
prequestionamento importa na aplicação da multa do art. 1.026, §2º do CPC.

Por fim, a Agravante ressalta, novamente, que em diversos casos 
análogos a este, esta Corte Superior já sedimentou jurisprudência, não só para 
afastar a aplicação da súmula 7, como para também reformar a decisão que 
aplicou a multa do art. 1.026, §2º do CPC, inclusive em decisões mais recentes 
que as elencadas pela ilustre presidente, a exemplo do AgInt no REsp 1976607 
de 04/05/2022, AgInt no AREsp 2000528 de 06/05/2022, AgInt no Resp 
1967735 de 25/03/2022, entre outros inúmeros outros precedentes, que 
privilegiam o exposto na súmula 98 do STJ.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não houve impugnação.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.214.849 - RS 
(2022/0297513-1)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DECAPLAST INDUSTRIA E COMERCIO DE METAIS E 

PLASTICOS LTDA 
ADVOGADOS : CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI  - SC003436 
   JOÃO CARLOS CASSULI JUNIOR  - SC013199 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. MULTA 
DO ART. 1.026, §2º, DO CPC. AFASTAMENTO. INAPLICABILIDADE 
DA SÚMULA 7/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM O 
OBJETIVO DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO PROTELATÓRIOS. 
SÚMULA 98/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão da Presidência desta Corte, que 
conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial, ante o óbice da 
Súmula 7 do STJ (fls. 531-533, e-STJ).
2. Da leitura dos Embargos de Declaração de fls. 387-390, e-STJ, constata-se 
que os Aclaratórios foram manifestados, também, com o intento de 
prequestionar a matéria a ser enfocada no âmbito do apelo especial, razão pela 
qual não há por que considerá-los protelatórios. Verifica-se, portanto, que não 
incide a Súmula 7 do STJ para revogação da multa prevista pelo art. 1.026, § 2º, 
do CPC/2015, a qual merece ser excluída no caso em tela.
3. Aplicável a Súmula 98/STJ, in verbis: "Embargos de declaração manifestados 
com notório propósito de prequestionamento não têm caráter protelatório". 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.103.521/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe de 16/3/2023; EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.285.329/DF, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 
10/3/2023; AgInt no REsp n. 1.995.147/DF, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 4/11/2022.
4. Assim, tendo em vista que o único objetivo do Recurso Especial da empresa 
foi o afastamento da multa prevista no art. 1.026, §2º, do CPC, e que a decisão 
ora agravada não está em consonância com a jurisprudência recente do STJ, 
evidencia-se a necessidade de reforma. 
5. Agravo Interno provido para conhecer do Recurso Especial e dar-lhe 
provimento, a fim de excluir a multa referente ao art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, 
dada a incidência da Súmula 98/STJ.

 

  

 

HB546 

AREsp 2214849 Petição : 1164132/2022 C542524551308128191320@ C56091184540=032461809@
 2022/0297513-1 Documento Página  2 de 5 

Documento eletrônico VDA36588680 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 08/05/2023 21:08:07
Código de Controle do Documento: 76516F9B-8415-4770-80D8-D8F65558ADC1



Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 23.3.2023.

O Agravo Interno merece prosperar.

Da leitura dos Embargos de Declaração de fls. 387-390, e-STJ, 

constata-se que os Aclaratórios foram manifestados, também, com o intento de 

prequestionar a matéria a ser enfocada no âmbito do apelo especial, razão pela qual 

não há por que considerá-los protelatórios. Verifica-se, portanto, que não incide a 

Súmula 7 do STJ para revogação da multa prevista pelo art. 1.026, § 2º, do 

CPC/2015, a qual merece ser excluída no caso em tela.

Aplicável a Súmula 98 desta Corte, in verbis: "Embargos de declaração 

manifestados com notório propósito de prequestionamento não têm caráter 

protelatório". Assim:

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO PRESUMIDO DE 
ICMS. NÃO INCIDÊNCIA DE IRPJ E CSLL. REITERADOS 
PRECEDENTES. SUPERVENIENTE LEGISLAÇÃO INAPTA À 
ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL. MULTA EM EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AFASTAMENTO.

1. A jurisprudência do STJ, em especial a partir do julgamento 
do ERESp n. 1.517.492/PR, firmou-se no sentido de inviabilizar a inclusão de 
créditos presumidos de ICMS na base de cálculo do Imposto sobre a Renda da 
Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), 
sob pena de interferência da União sob questão tributária de competência 
estadual e esvaziamento da benesse por ele (Estado) instituída.

2. Do mesmo modo, por ocasião do julgamento do EREsp n. 
1.462.237/SC, a Primeira Seção destacou que a particularidade de superveniente 
edição da Lei Complementar n. 160/2017, que promoveu alterações à Lei n. 
12.973/2014, não modificaria a inviabilidade de inclusão do crédito presumido 
de ICMS na base de cálculo dos citados tributos, sob pena de manter-se a 
violação do princípio federativo.

3. Há manifestações desta Corte que reconhecem a irrelevância 
da forma de tributação da empresa contribuinte, pois "em relação ao lucro 
presumido, mantido o entendimento adotado pela Primeira Seção do STJ nos 
autos dos EREsp 1.517.492/PR, de relatoria para acórdão da Ministra Regina 
Helena Costa, no sentido da exclusão dos créditos presumidos de ICMS da base 
de cálculo do IRPJ e da CSLL" (AgInt no AREsp n. 1.898.019/RS, relator 
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Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 15/3/2022).
4. A oposição de embargos de declaração, por si só, não autoriza 

a incidência da sanção prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC, mormente quando 
manejado para fins de prequestionamento, fazendo atrair, ao ponto, os preceitos 
da Súmula n. 98/STJ: "Embargos de declaração manifestados com notório 
propósito de prequestionamento não tem caráter protelatório". Precedentes. 
Agravo interno provido em parte para afastar a multa do art. 1.026, § 2º, do 
CPC.

(AgInt no AREsp n. 2.103.521/RS, relator Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe de 16/3/2023.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO. CARÁTER INFRINGENTE. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OCORRÊNCIA.

1. Os embargos de declaração são cabíveis para suprir omissão 
do acórdão.

2. No caso, os aclaratórios merecem acolhimento para, corrigindo 
omissão, afastar a multa aplicada nos embargos de declaração, com fulcro no art. 
1.026, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, porquanto tiveram o intuito 
de prequestionamento.

3. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com efeitos 
infringentes.

(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.285.329/DF, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 10/3/2023.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. ICMS. 
OPERAÇÃO INTERESTADUAL. DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA. 
ARTIGOS SUPOSTAMENTE VIOLADOS NÃO PREQUESTIONADOS. 
SÚMULA 211/STJ. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
STF. PEDIDO FEITO SOMENTE EM AGRAVO INTERNO. INOVAÇÃO 
RECURSAL INDEVIDA. MULTA PROCESSUAL APLICADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AFASTAMENTO. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 98/STJ.

1. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, porquanto 
o Tribunal de origem fundamentadamente esclareceu a não aplicação da 
modulação no caso concreto, considerando como termo inicial dos efeitos a 
publicação da ata do julgamento.

2. Observa-se do inteiro teor do acórdão que nenhum dos artigos 
arguidos foi apreciado pela decisão recorrida, o que culmina na ausência de 
prequestionamento, conforme as Súmulas 211/STJ, 282 e 356 do STF.

3. Ressalta-se que, para que se tenha por atendido o mencionado 
requisito, não basta que a Corte de origem assim o declare, sendo indispensável 
também a efetiva emissão de juízo de valor sobre a matéria.

4. O cerne da celeuma concentra-se em definir qual o momento 
processual a ser considerado como termo inicial para produção de efeitos dos 
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julgamentos exarados pela Corte Suprema, se a data da publicação da ata do 
julgamento ou do acórdão/decisão completos.

5. A competência para definir tal tema é exclusiva do STF, 
sobretudo quando o pleito recursal almeja a concretização de Recurso 
Extraordinário lá julgado, a saber, o RE 593.849/MG.

6. O pedido de sobrestamento dos autos, neste momento 
processual, caracteriza indevida inovação recursal, uma vez que não suscitado 
no momento oportuno. Nessa linha: AgInt no AREsp 2.120.664/MG, Rel. 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 21.9.2022.

7. A ausência de intuito protelatório dos Embargos de 
Declaração impõe a inaplicabilidade da multa prevista no § 2º do art. 1.026 do 
CPC/2015.

8. Agravo Interno parcialmente provido tão somente para afastar 
a multa do art. 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015.

(AgInt no REsp n. 1.995.147/DF, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 4/11/2022.)

Desse modo, tendo em vista que o único objetivo do Recurso Especial 

da empresa foi o afastamento da multa prevista no art. 1.026, §2º, do CPC, e que a 

decisão ora agravada não está em consonância com a jurisprudência recente desta 

Corte, fica evidente a necessidade de reforma. 

Por tudo isso, dou provimento ao Agravo Interno para conhecer do 

Recurso Especial e dar-lhe provimento, a fim de excluir a multa referente ao 

art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, dada a incidência da Súmula 98/STJ.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.214.849 / RS
Número Registro: 2022/0297513-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50073564420174047201

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DECAPLAST INDUSTRIA E COMERCIO DE METAIS E PLASTICOS LTDA
ADVOGADOS : CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI - SC003436

JOÃO CARLOS CASSULI JUNIOR - SC013199
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DECAPLAST INDUSTRIA E COMERCIO DE METAIS E PLASTICOS LTDA
ADVOGADOS : CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI - SC003436

JOÃO CARLOS CASSULI JUNIOR - SC013199
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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